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PROCESSO N° 31.873/2023-TJMA

CONTRATO N° 125/2023-TJMA

ADESAO A ARP N° 20/2023 — SECRETARIA NACIONAL DE POLITICAS PENAIS-
SENAPPEN

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE
S| O TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO
DO MARANHAO E A EMPRESA DETRONIX
INDUSTRIA ELETRONICA LTDA.

O TRIBUNAL DE JUSTIGA DO ESTADO DO MARANHAO, 6rgdo do Poder Judiciario,
inscrito no CNPJ sob o n° 05.288.790/0001-76, com sede na Av. Dom Pedro I, s/n°,
Palacio “Clovis Bevilacqua”, Centro, CEP: 65.010-905, S&o Luis/MA, representado pelo
seu Presidente, o Desembargador PAULO SERGIO VELTEN PEREIRA, brasileiro,
residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e a
Empresa DETRONIX INDUSTRIA ELETRONICA LTDA., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n°
07.404.500/0001-38, sediado(a) na Rua Emilio Fonini, 545, Cinquentenario, Caxias do Sul
— RS, CEP: 95.012-617, telefones: (54) 98122-4698 e 3225-7500, e-mail:
vendas1@detronix.com.br, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada
pelo Sr. JORDANI LOVERA, tendo em vista o que consta no Processo n°® 31.873/2023-
TJMA, e em observancia as disposi¢goes da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei
n® 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei n® 8.078, de 1990 - Cddigo de Defesa do
Consumidor, do Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente
Contrato, decorrente da ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PRECOS N° 20/2023 -
Ministério da Justica e Seguranca Publica - Secretaria Nacional de Politicas Penais,
Pregao n° 63/2022, mediante as clausulas e condigdes a seguir enunciadas.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisicido de DETECTORES DE METAIS
PARA INSPECAO CORPORAL TIPO PORTICO, para serem instalados nas
dependéncias do Poder Judiciario do Estado do Maranhdo. Os porticos detectores de
metais e demais itens de fornecimento obedecerao as especificagdbes no Anexo deste
Contrato.

1.2. Este Contrato vincula-se ao Edital do Pregao, identificado no preambulo,
independentemente de transcrigéo.

1.3. Discriminagao do objeto:

ITEM DESCRIGCAO QUANTIDADE VALOR VALOR TOTAL
UNITARIO
Detectores de metais para 10
01 |inspegdo corporal tipo portico, R$ 26.049,90 R$ 260.499,00
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para serem instalados nas
dependéncias do Poder Judiciario
do Estado do Maranh&o.
Especificagbes técnicas no Anexo
deste Contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGENCIA

2.1. O prazo de vigéncia deste Contrato € de 12 (doze) meses, com inicio na data de
assinatura deste instrumento e prorrogavel na forma do art. 57, §1°, da Lei n° 8.666, de
1993.

CLAUSULA TERCEIRA - PREGO

3.1. O valor do presente Contrato é de R$ 260.499,00 (duzentos e sessenta mil e
quatrocentos e noventa e nove reais)

3.2. No valor acima estao incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas
decorrentes da execugdo contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administracao, frete,
seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratagao.

CLAUSULA QUARTA - DOTACAO ORGAMENTARIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratacdo estdo programadas em dotagao
orcamentaria propria, para o exercicio de 2023, na classificacdo: UNIDADE
ORGAMENTARIA: 04904 — FUNDO ESPECIAL DE SEGURANCA DOS MAGISTRADOS;
FUNCAO: 03 — ESSENCIAL A JUSTICA; SUBFUNCAO: 062 — DEFESA DO INTERESSE
PUBLICO NO PROCESSO; PROGRAMA: 0543 — PRESTACAO JURISDICIONAL; AGAO
ORGAMENTARIA: 4686 — APOIO A SEGURANCA DA MAGISTRATURA; NATUREZA DE
DESPESA: 449052 — EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE.

4.2. As despesas inerentes a execugao Contrato serdo liquidadas através da Nota de
Empenho n° 2023NE000031, disponivel no endereco eletrénico:
https://www.tjma.jus.br/financas//index.php?acao_portal=empenhos.

4.3. A Nota fiscal devera ser emitida em nome do FUNDO ESPECIAL DE SEGURANCA
DOS MAGISTRADOS (FUNSEG), CNPJ: 20.873.864/0001-25.

CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O pagamento sera realizado no prazo maximo de até 30 (trinta) dias corridos,
contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancaria,
para crédito em banco, agéncia e conta-corrente indicados pela Contratada.

5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o
orgao contratante atestar a execugéo do objeto do contrato.

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacao
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
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impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrbnicos
sociais ou a documentagao mencionada no art. 29 da Lei n° 8.666, de 1993.

5.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situagdo de irregularidade do fornecedor
contratado, deveréo ser tomadas as providéncias para a regularizagao.

5.4. Havendo erro na apresentagcao da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes a
contratacdo, ou, ainda, circunstancia que impecga a liquidacdo da despesa, como, por
exemplo, obrigacdo financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimpléncia, o pagamento ficara sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a ap0s a
comprovagdo da regularizagdo da situagdo, ndo acarretando qualquer 6nus para o
Contratante.

5.5. Quando do pagamento, sera efetuada a retencgao tributaria prevista na legislagao
aplicavel.

5.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, nao sofrera a retencao tributaria quanto aos impostos e
contribuicbes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara
condicionado a apresentagcado de comprovacgao, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada ndo tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensacao
financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento
da parcela, é calculada mediante a aplicagao da seguinte férmula:

EM=1x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratorios;

N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

| = indice de compensac&o nanceira = 0,00016438, assim apurado:

I =(TX)I=(6/100)/365

| = 0,00016438 365

TX = Percentual da taxa anual = 6%

CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. Os pregos séao fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentagao da proposta.

6.1.1. Dentro do prazo de vigéncia do contrato e mediante solicitacdo da Contratada, os
precos contratados poderao sofrer reajuste apos o interregno de um ano, aplicando-se o
indice de Pregos Amplo (IPCA) exclusivamente para as obrigagdes iniciadas e concluidas
apos a ocorréncia da anualidade, com base na seguinte formula:

R=V (I-1°/1° onde:

R = Valor do reajuste procurado;
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V = Valor contratual a ser reajustado;

[° = indice inicial - refere-se ao indice de custos ou de precos correspondente a data
fixada para entrega da proposta na licitagao;

| = indice relativo ao més do reajustamento;

6.2. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma ndo possa mais ser utilizado, sera adotado, em substituicdo, o que vier a ser
determinado pela legislagéo entdo em vigor.

CLAUSULA SETIMA - DA GARANTIA DE EXECUGAO E DA GARANTIA
CONTRATUAL

- GARANTIA DE EXECUGAO

7.1. Sera exigida a prestacao de garantia de execugcao na presente contratagao, no
prazo de 30 (trinta) dias corridos apoés a assinatura do contrato, no valor
correspondente a 3% (trés por cento) do valor do contrato, que sera liberada de
acordo com as condigoes no ato convocatério do Pregao Eletrénico n° 63/2022 -
Ministério da Justica e Seguranga Publica - Secretaria Nacional de Politicas Penais,
conforme disposto no art. 56 da Lei n° 8.666, de 1993, desde que cumpridas as
obrigagoes contratuais.

7.2. Cabera a Contratada optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

7.2.1. caugado em dinheiro ou em titulos da divida publica, devendo estes ter sido emitidos
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidagédo e de
custddia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores
econdmicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

7.2.2. seguro-garantia;

7.2.3. fianca bancaria.

7.3. A garantia em dinheiro devera ser efetuada em favor do Contratante com correcao
monetaria.

7.4. No caso de alteracdo do valor do contrato, ou prorrogacao de sua vigéncia, a garantia
devera ser readequada ou renovada nas mesmas condi¢des.

7.5. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigacao, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposi¢cao no prazo maximo de 10
(dez) dias uteis, contados da data em que for notificada.

7.6. O Contratante executara a garantia na forma prevista na legislacdo que rege a
matéria.

7.7. A garantia prestada pela Contratada sera liberada ou restituida apds a execugao do
contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. (art. 56, §4° da Lei n°
8.666/93).

- GARANTIA CONTRATUAL

7.8 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar a garantia legal, deve
abranger todos os itens integrantes do objeto deste processo, conforme
detalhamento abaixo:



A0 imgA 00 "RAA PODER JUDICIARIO i
ggmgg " IYTY o/ TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO MARANHAO
gL R S DIVISAO DE CONTRATOS E CONVENIOS

7.8.1. Garantia de 03 (trés) anos para o detector de metais para inspecao corporal
tipo poértico e seus acessorios.

7.9. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta
clausula, a Contratada devera complementar a garantia do bem ofertado pelo periodo
restante;

7.10. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja superior ao estabelecido
nesta clausula, a Contratada devera fornecer a garantia do bem ofertado pelo maior
periodo;

7.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigéncia proprio e desvinculado
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicacdo de penalidades em caso de
descumprimento de alguma de suas condigdes, mesmo depois de expirada a vigéncia
contratual;

7.12. O periodo de garantia e assisténcia técnica sera contado a partir do recebimento
definitivo pela comissao de recebimento.

7.13. As manutengdes preventivas tém por objetivo manter o nivel de funcionamento do
equipamento aprovado na avaliacdo do protétipo, manter suas condicbes de uso e
estender sua vida util. Deverdo ser realizadas, no minimo, 01 (uma) manutencao
preventiva nos equipamentos fornecidos a cada 12 (meses). Caso o fabricante do
equipamento estipule um periodo inferior, prevalecera o determinado por este fabricante;
7.13.1. A garantia abrange a realizagdo da manutencao corretiva dos bens pela propria
Contratada, ou, se for o caso, por meio de assisténcia técnica autorizada ou
credenciados, de acordo com as normas técnicas especificas;

7.14. As manutencgdes preventivas devem ser realizadas de acordo com as orientagdes
técnicas especificas dos respectivos fabricantes envolvidos no fornecimento;

7.15. Entende-se por manutengdo corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos
apresentados pelos bens, compreendendo a substituicido de pecas, a realizacdo de
ajustes, reparos e corregdes necessarias;

7.16. As pecas que apresentarem vicio ou defeito no periodo de vigéncia da garantia
deverao ser substituidas por outras novas, de primeiro uso, e originais, ou que
apresentem padroes de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das pegas
utilizadas na fabricagcdo do equipamento. A substituicdo de pecgas, equipamentos,
softwares, entre outros itens durante a garantia ndo encerrara e nem alterara o tempo
nem as condi¢cdes da garantia, conforme estabelecidos neste Contrato;

7.17. Os procedimentos técnicos realizados durante as manutengdes corretivas e nas
manutencgdes preventivas deverdo ser detalhados em ordem de servigo individualizada
por equipamento e para cada uma das manutencdes realizadas. Uma cépia de cada
ordem de servigo assinada pelo técnico que a realizou e por, no minimo, 01 (um) servidor
da localidade onde o equipamento esteja instalado e que tenha realizado o
acompanhamento dos procedimentos da manutengao preventiva ou corretiva realizada,
deve ser encaminhada por meio digital para a contratante para a efetiva realizacédo da
gestao contratual;



1.V, PODER JUDICIARIO )
TV o TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO MARANHAO
DIVISAO DE CONTRATOS E CONVENIOS

TRIBUNAL DE JUST!

7.18. Uma vez notificada, a Contratada iniciara o atendimento remoto em até 02 (dois)
dias apds o registro da demanda. Caso necessario atendimento presencial, o prazo é
para 6 (seis) dias uteis na capital e 10 (dez) dias uteis no interior do estado e realizara a
reparagao ou substituicdo dos bens que apresentarem vicio ou defeito no prazo de até 20
(vinte) dias uteis, contados a partir da data do inicio do atendimento ou da retirada do
equipamento das dependéncias da Administragdo pela Contratada ou pela assisténcia
técnica autorizada.

7.18.1. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, podera ser
prorrogado uma unica vez, por igual periodo, mediante solicitacdo escrita e justificada da
Contratada, aceita pelo Contratante;

7.19. Na hipdtese que ultrapassar o periodo do subitem acima, a Contratada devera
disponibilizar equipamento equivalente, de especificagdo igual ou superior ao
anteriormente fornecido, para utilizacdo em carater provisorio pelo Contratante, de modo
a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execugao dos reparos;
7.20. A manutengado preventiva deve observar pelo menos os seguintes procedimentos:
7.20.1. Identificar e relatar condicbes de operacao (local, alimentagéo elétrica, etc) por
meio de emissao e envio de relatério de manutencao preventiva;

7.20.2. Limpeza de equipamentos (interna e externamente);

7.20.3. Atualizacdo de software e, quando for o caso, de banco de dados de
inspecionados;

7.20.4. Verificagdo de conexao a rede, quando for o caso.

7.21. As unidades que receberdao os equipamentos, objeto deste Contrato, poderao
acionar diretamente os canais de comunicacido para solicitacdo de abertura dos
chamados de assisténcia técnica;

7.22. Em caso de dano em algum equipamento, a CONTRATADA s6 podera alegar
sobrecarga, outros problemas na rede elétrica, mediante relatério técnico das condigdes
das instalagdes elétricas do local ou outro tipo de fonte de informagdo que conforme
evento de sobrecarga imprevisivel. Caso nado seja apresentada a documentacao, o reparo
devera ser coberto pela garantia;

7.23. E de responsabilidade da CONTRATADA o monitoramento da rede elétrica para
atestar as condicbes locais ANTES da instalacido do equipamento. Caso haja
irregularidade, esta devera ser notificada ao estabelecimento e solicitada a sua
adequacao;

7.24. As manutengdes s6 poderao ser efetuadas por agentes credenciados e qualificados
pela CONTRATADA ou fabricante;

7.25. As manutengdes preventivas devem ocorrer em horario administrativo, das 08:00 h
(oito horas) as 17:00 h (dezessete horas), de segunda a sexta-feira, nos locais atendidos
pelo contrato celebrado entre o0 CONTRATANTE e a CONTRATADA, explicitando dia e
horario da execugao das manutencdes, bem como as partes dos equipamentos a serem
verificadas, para apreciacido e autorizagao do periodo de inicio e término da intervengao
técnica, bem como autorizacido de acesso pela CONTRATANTE;
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7.26. Caso ocorram 03 (trés) chamadas, devidamente formalizadas, para problemas de
mesma natureza e para um mesmo equipamento, a CONTRATADA deve substituir todas
as partes integrantes que apresentaram defeitos, falhas ou aquela unidade defeituosa, no
caso o detector de metais para inspegao corporal tipo pértico, as suas expensas, no prazo
maximo de 60 (sessenta) dias apds ser notificado. Equipamentos e acessorios fornecidos
devem ser substituidos integralmente;

7.27. O custo referente ao transporte dos equipamentos/pegas/conjuntos para a
realizacdo de manutengdes corretivas cobertos pela garantia sera de responsabilidade da
Contratada;

7.28. A CONTRATADA se disponibilizara a realizar o descarte sustentavel das pecas e
materiais inserviveis nos termos da legislagao vigente aplicada;

7.29. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigéncia préprio e
desvinculado daquele fixado no contrato de fornecimento, permitindo eventual
aplicagcao de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas
condi¢oées, mesmo depois de expirada a vigéncia contratual;

7.30. Caso findado o periodo de garantia e houver chamado em aberto, o periodo
transcorrido a partir da constatacao pelo CONTRATANTE, de defeito nos equipamentos e
acessorios, até a sua efetiva corregéo, sera somado ao periodo de garantia regular;

7.31. Caso o equipamento ndo atenda as funcionalidades constantes neste Contrato apés
a manutencgao, este devera ser substituido, sem custos para o CONTRATANTE;

7.31.1. Na hipétese do item acima, deve ser providenciada a substituicdo do equipamento
por um equivalente ou superior, em carater provisério, no prazo de até 20 (vinte) dias
uteis, caso a CONTRATADA constate a impossibilidade do reparo em até 60 (sessenta)
dias corridos, a contar da data de abertura do chamado de assisténcia técnica, a
substituicdo passara a ser definitiva, desde que o equipamento seja novo.

7.32. Com a finalidade de prover a assisténcia técnica, a contratada devera dispor de
canal de comunicacgao direto por meio telefénico e/ou eletrénico que realize a geracao de
nuamero de protocolo ou outra forma de registro individual para cada uma das aberturas
dos chamados de assisténcia técnica, por meio do qual podera ser realizado o primeiro
atendimento em casos de ocorréncias tais como duvidas na utilizagdo do equipamento e
sanados panes de facil solugao.

CLAUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. O prazo de entrega dos bens é de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados da
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado mediante justificativa plausivel e
aceita pelo Contratante. No caso de ja existir a aprovagado do protétipo, o prazo sera
contado a partir da publicagdo do contrato. A entrega sera realizada em remessa unica,
obedecendo-se a quantidade e endereco indicados pela respectiva Unidade da
Federacgéo (UF) recebedora - Maranh&o;
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8.2. Todos os porticos detectores de metais deverao ser entregues nos locais em territério
nacional, devidamente acompanhados das Notas Fiscais/Faturas correspondentes, as
quais devem prever incidéncia de IPI;

8.3. A entrega e instalagéo sera realizada por meio de frete, sem custo adicional para o
Contratante e para os diversos municipios situados na UF, nos locais estabelecidos pela
CONTRATANTE;

8.4. A entrega dos itens podera abranger qualquer municipio da UF de destino;

8.5. Os bens serdo recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias pelo(a)
responsavel pelo acompanhamento e fiscalizagdo do contrato, para efeito de posterior
verificagdo de sua conformidade com as especificacbes constantes no ato convocatério;
8.6. Os bens poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificagdes constantes no ato convocatorio, devendo ser substituidos no prazo 15
(quinze) dias, a contar da notificagcdo da Contratada, as suas custas, sem prejuizo da
aplicagao das penalidades;

8.7. Os bens serao recebidos definitivamente no prazo de 20 (vinte) dias, contados do
recebimento provisorio, apos a verificacdo da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitagao mediante termo circunstanciado;

8.7.1. Na hipotese da verificagcdo a que se refere o subitem anterior ndo ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-4 como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

8.8. O recebimento provisério ou definitivo do objeto ndo exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuizos resultantes da incorreta execugéo do contrato.

CLAUSULA NONA - FISCALIZAGAO

9.1. Compete a Diretoria de Seguranga Institucional e Gabinete Militar a gestdo e
fiscalizagdo deste Contrato, conforme art. 3°, §3° da Resol-GP-212018.

9.2. Os servidores responsaveis pela gestao e fiscalizacdo estdo designados através de
Portaria especifica os quais terdo autoridade para proceder a toda e qualquer acao de
orientagao geral e controle da execugao contratual.

CLAUSULA DECIMA — OBRIGAGOES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA
10.1. Obrigagbes do CONTRATANTE:

i. Receber o objeto no prazo e condi¢des estabelecidos neste Contrato;

ii. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificagées, para fins de aceitacdo e recebimento
definitivo;

iii. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfei¢gdes, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido,
bem como acerca de desvios de condutas, irregularidades, fraudes ou atos ilicitos,
praticados na execugao do contrato;

iv. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigagdes da Contratada, através de
comissao/servidor especialmente designado;

v. Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos este Contrato; e

vi. Nao praticar atos para ingeréncia na administracdo da empresa contratada,
especialmente quanto a direcionamento de escolha de possiveis trabalhadores.
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10.1.1 O Contratante ndo respondera por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados a execug¢ao do presente Contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato da Contratada, de

Seus e

mpregados, prepostos ou subordinados.

10.2. Obrigagbes da CONTRATADA:

vi.

Vii.
Viii.

Xi.

Xii.

Xiii.

Cumprir todas as obrigagdes constantes deste Contrato e do ato convocatério,
assumindo como exclusivamente os seus riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execugao do objeto e, ainda:

Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condigbes, conforme especificagdes,
prazo e local, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constardo as
indicacbes referentes a: marca, fabricante, modelo, procedéncia e prazo de
garantia. O objeto deve estar acompanhado dos manuais do usuario do portico
detector de metais, com uma versdo em portugués dos sistemas acessorios e
equipamentos fornecidos e da relacdo da rede de assisténcia técnica autorizada
destes.

Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Cddigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de
1990);

Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Contrato, o
objeto com avarias ou defeitos;

Comunicar ao Contratante, no prazo maximo de 24h (vinte e quatro horas) que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovacgao;

Manter, durante toda a execugdo do contrato, em compatibilidade com as
obrigag¢des assumidas, todas as condigdes de habilitagao e qualificagdo exigidas;
Indicar preposto para representa-la durante a execugéo do contrato;

Estabelecer normas gerais de integridade em até 12 (doze) meses. A implantacao
ou a adequacgao do Programa de Integridade podera ser comprovada por qualquer
documento habil a ser encaminhado a equipe de fiscalizagdo do contrato,
preferencialmente, em meio digital.

. Orientar seus empregados alocados para a execug¢do do contrato sobre as normas

de integridade e a indispensabilidade de seu cumprimento;

Adotar praticas de governanga e gestdo capazes de identificar e mitigar desvios de
conduta, irregularidades, fraudes e atos ilicitos, de acordo com as normas de
integridade;

Relatar ao Contratante, por escrito, qualquer descumprimento das normas de
integridade praticado por agentes publicos com os quais mantenha contato em
decorréncia da execugao do contrato;

Substituir com presteza qualquer profissional que tenha cometido desvios de
conduta, irregularidades, fraudes e atos ilicitos, conforme observado e notificado
pelo agente publico competente;

Apresentar a equipe de fiscalizagdo do contrato, o rol de documentos obrigatérios
do empregado alocado para a execugdo do contrato, bem como o Termo de
Ciéncia e Concordancia, devidamente assinado pelo empregado, conforme modelo
constante no ato convocatorio;
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xiv.Encaminhar a equipe de fiscalizagdo do contrato, observados os prazos
estabelecidos, documentacao que evidencie, em alinhamento com os parametros
do Decreto n° 11.129/2022, a realizagdo das seguintes ag¢des e atividades:
promocao e participacdo em reunides, apresentacdes, palestras e quaisquer outros
eventos de natureza semelhante que evidenciam o comprometimento da alta
diregdo da empresa em temas relacionados a integridade; mapeamento dos riscos
de integridade e estabelecimento de agdes migadoras, revisadas periodicamente;
canal de denuncia, aberto e amplamente divulgado, com garantia do devido sigilo
ao denunciante; cédigo de ética ou de conduta aplicavel a todos os dirigentes,
administradores e empregados, independente de cargo, emprego, posto ou fungéo
exercidos; treinamentos periddicos sobre o Programa de Integridade, que
envolvam as vedagdes incidentes na relagcdo publico-privada; promocido de
campanhas para divulgar os principios e valores que regem a empresa contratada
€ 0 servigo publico, bem como outros temas sobre integridade e combate a desvios
de conduta, fraudes, irregularidades e atos ilicitos; adogcdo de medidas
disciplinares, em caso de violagdo do Programa de Integridade, e de
procedimentos e determinagdes que assegurem a pronta interrupgao da tentava ou
da pratica de desvios de conduta, fraudes, irregularidades e atos ilicitos;
monitoramento continuo do Programa de Integridade, com objetivo de aperfeigoar
0s mecanismos de prevencao de atos lesivos, bem como sua deteccdo e combate;
e encaminhamento semestral de relatério da execugédo do Programa de Integridade
a equipe de fiscalizagcado do contrato;

xv. Promover a destinagao final ambientalmente adequada, sempre que a legislagao
assim o exigir, como nos casos de pilhas e baterias, etc.;

xvi.Enviar dados atualizados, por local de entrega e por unidade prisional, se for o
caso, sobre o andamento de entrega e instalagao;

XVii. Informar sobre todas as ordens de servigo corretivas abertas durante o prazo
de vigéncia da garantia;
Xviii. A contratada devera fornecer ao contratante, durante toda a vigéncia

contratual, as copias das ordens de servigo preenchidas com a descricdo das
atividades realizadas, valores da tensdao de alimentacido elétrica da tomada de
alimentagdo da concessionaria, medida entre fase e neutro, e da tens&o entre
neutro e terra desta tomada. A ordem de servigo deve ser assinada por servidor da
localidade que estiver presente a realizagao da manutencao preventiva.

XiX. Informar qualquer dificuldade de acesso, definicdo de local de instalagéo,
dentre outros eventos que colaborem com atrasos na execugao contratual;

xx. A contratada devera fornecer, adicionalmente ao manual do usuario, midia
contendo video explicativo sobre o uso dos equipamentos, com no minimo:
Orientagbes de infraestrutura e condigdes basicas para a instalagédo do portico;
Procedimentos de avaliacdo e de desligamento equipamento; Principio de
funcionamento do pértico (emissdo de ondas eletromagnéticas) e cuidados
relacionados a utilizagdo do equipamento em usuarios portadores de marca-passo,
implante cloqueares, sistemas de apoio vital, mulheres gravidas, etc.; Instrugcao
sobre as indicagdes visuais (barras graficas) das zonas de detec¢cdo do portico
detector de metais e de como estas propiciam na identificagdo de itens proibidos
em pessoas inspecionadas, entre eles: Muni¢des; Chaves de algema, arames e 0s;
Armas brancas e armas de fogo, celulares, etc.; Orientagdes na utilizagdo das
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fungdes e/ou calibragens disponiveis no menu do equipamento; Orientagdes de
preparagao e posicionamento de pessoas durante passagem para a inspegao no
porco para propiciar uma melhor detecgao de possiveis itens proibidos; Cuidados
na utilizagdo, limpeza e procedimentos para melhor conservagao do equipamento.

XXi. Caso o manual de operacdes contenha mais tépicos, deve ser seguido o
manual para a producao do video explicativo.
XXii. Quando ndo for possivel a verificagdo da regularidade no Sistema de

Cadastro de Fornecedores — SICAF, a empresa contratada devera entregar ao
setor responsavel pela fiscalizagado do contrato, até o dia trinta do més seguinte ao
da prestacéo dos servigos, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade
relava a Seguridade Social; 2) certiddo conjunta relava aos tributos federais e a
Divida Ativa da Unido; 3) certidbes que comprovem a regularidade perante a
Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidao de
Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certiddo Negava de Débitos Trabalhistas —
CNDT.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — SANGOES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infracdo administrava, nos termos da Lei n® 10.520, de 17 de julho de 2002,
a Contratada que:

a) nao executar total ou parcialmente qualquer das obriga¢gdes assumidas em decorréncia
da contratacao;

b) ensejar o retardamento da execugao do objeto;

c) falhar ou fraudar na execugao do contrato;

d) comportar-se de modo inidéneo;

e) cometer fraude fiscal,

11.2. Pela inexecucgao total ou parcial do objeto deste contrato, a Administragcdo pode
aplicar a CONTRATADA as seguintes sangoes:

i. Adverténcia por escrito: quando do ndo cumprimento de quaisquer das obrigacdes
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que nao acarretam
prejuizos significativos para o servigo contratado;

ii. Multa:

(1) moratéria de 0,15 % (quinze décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 100 (cem) dias;

(2) compensatoria de 20 % (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecugao total do objeto;

iii. Suspensao de licitar e impedimento de contratar com o 6rgao, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administracdo Publica opera e atua concretamente, pelo prazo
de até 02 (dois) anos;

iv. Sancéao de licitar e impedimento de contratar com 6rgaos e entidades da Unido com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 05 (cinco) anos;

v. Declaracado de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragcdo Publica,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puni¢cédo ou até que seja promovida a



1.V, PODER JUDICIARIO )
TV o TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO MARANHAO
DIVISAO DE CONTRATOS E CONVENIOS

TRIBUNAL DE JUST!

reabilitacdo perante a prépria autoridade que aplicou a penalidade, que sera concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos causados.

11.3. A sancao de impedimento de licitar e contratar também ¢é aplicavel em quaisquer das
hipbteses previstas como infragcdo administrava no subitem 11.1.

11.4. As sangbes previstas nos subitens “”, “iii”, “iv’ e “v’ poderdo ser aplicadas a
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem
efetuados.

11.5. Também ficam sujeitas as penalidades do art. 87, Ill e IV da Lei n°® 8.666, de 1993,
as empresas ou profissionais que:

11.5.1. tenham sofrido condenagao definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;

11.5.2. demonstrem nao possuir idoneidade para contratar com a Administracdo em
virtude de atos ilicitos praticados.

11.6. A aplicacdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em processo
administrativo que assegurara o contraditério e a ampla defesa a Contratada, observando-
se o procedimento previsto na Lei n°® 8.666, de 1993.

11.7. As multas devidas e/ou prejuizos causados a Contratante serdo deduzidos dos
valores a serem pagos, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serao
inscritos na Divida Ativa da Unido e cobrados judicialmente.

11.7.1. Caso o Contratante determine, a multa devera ser recolhida no prazo maximo de
60 (sessenta) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicagcédo enviada
pela autoridade competente.

11.8. Caso o valor da multa ndo seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela
conduta da Contratada, o Contratante podera cobrar o valor remanescente judicialmente.
11.9. A autoridade competente, na aplicagdo das sancgdes, levara em consideragao a
gravidade da conduta do infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado
a Administragao, observado o principio da proporcionalidade.

11.10. As penalidades serao obrigatoriamente registradas no SICAF.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - RESCISAO

12.1. O presente Termo de Contrato podera ser rescindido:

a) por ato unilateral e escrito da Administragao, nas situagdes previstas nos incisos | a Xl|
e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequéncias indicadas no art. 80
da mesma Lei, sem prejuizo da aplicacdo das sangdes previstas no Termo de Referéncia;
b) amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso Il, da Lei n® 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisao contratual serdo formalmente motivados, assegurando-se a
CONTRATADA o direito a prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisao
administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisdo sera precedido de Relatério indicativo dos seguintes
aspectos, conforme o caso:
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a) balango dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) relacao dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;
c) indenizagdes e multas.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - VEDAGOES E PERMISSOES

13.1. E vedado @ CONTRATADA interromper a execucdo dos servicos sob alegacdo de
inadimplemento por parte do CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13.2. E permitido & CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para
qualquer operacao financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na
Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de Julho de 2020.

13.3. A cessao de crédito, a ser feita mediante celebracado de termo aditivo, dependera de
comprovagdo da regularidade fiscal e trabalhista da cessionaria, bem como da
certificagcdo de que a cessionaria ndo se encontra impedida de licitar e contratar com o
Poder Publico, conforme a legislagdo em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de
maio de 2020.

13.4. O crédito a ser pago a cessionaria é exatamente aquele que seria destinado a
cedente (contratada) pela execugéo do objeto contratual, com o desconto de eventuais
multas, glosas e prejuizos causados a Administragdo, sem prejuizo da utilizagcdo de
institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN
SEGES/ME n° 5, de 2017, casos aplicaveis.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - ALTERAGCOES

14.1. Eventuais alteragbes contratuais reger-se-ao pela disciplina do art. 65 da Lei n°
8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA ¢ obrigada a aceitar, nas mesmas condi¢des contratuais, os
acréscimos ou supressdes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressdes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderao exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serdao decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposicdes
contidas na Lei n°® 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais de
licitagbes e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposi¢des
contidas na Lei n°® 8.078, de 1990 - Cddigo de Defesa do Consumidor - e normas e
principios gerais dos contratos.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - PUBLICACAO
16.1. Incumbira ao CONTRATANTE providenciar a publicagdo deste instrumento, por
extrato, no Diario Oficial da Unido, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993.
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CLAUSULA DECIMA SETIMA - FORO

17.1. As partes elegem o foro desta cidade, com renuncia de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja, para dirimir os litigios que decorrerem da execucao deste
Termo de Contrato que ndo possam ser compostos pela conciliagdo, conforme art. 55, §2°
da Lei n°® 8.666/93.

E, por assim estarem justas e contratadas as partes, por seus representantes legais,
assinam o presente Contrato.

Assinado de forma digital por

PAULO SERGIO VELTEN ' pauLO SERGIO VELTEN
PEREIRA:25754548320  PEREIRA25754548320

Dados: 2023.09.20 17:21:58 -03'00"

Desembargador PAULO SERGIO VELTEN PEREIRA
Presidente do TIMA
CONTRATANTE

JORDANI Assinado de forma digital por
JORDANI LOVERA:48750425072
LOVERA:48750425072 Dpados: 2023.09.13 10:09:33 -03'00"
JORDANI LOVERA
Detronix Industria Eletrébnica Ltda.

CONTRATADA
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ANEXO
ESPECIFICACAO TECNICA DOS DETECTORES DE METAIS PARA INSPECAO
CORPORAL TIPO PORTICO

1. CARACTERISTICAS ESTRUTURAIS:

1.1. A estrutura do portico devera ser construida em material lavavel, indeformavel, dotado
de bordas a prova de impactos, proporcionando uma eficiente protecdo mecanica e de
umidade, a exemplo do Acrilonitrila butadieno estireno — ABS, ou outro material
termoplastico rigido e leve, com caracteristicas similares as do ABS. Nao serao aceitos
porticos com madeira e derivados, tais como o MDF - Medium-Density Fiberboard (Fibra
de Média Densidade), em seu acabamento exterior. O acabamento melaminico tipico (de
fabrica) das chapas de MDF n&o é valido para atestar esta protecéo;

1.2. A estrutura devera atender no minimo o padrao IP54 (norma ABNT NBR IEC 60529);
1.3. Possuir compartimento destinado aos componentes elétricos/eletrénicos, localizado
na parte superior do portico, devendo ainda possuir vedagao que impeg¢a O acesso
involuntario e também deve ser resistente a intempéries;

1.4. A estrutura deve ser suficientemente robusta e resistente a impactos mecanicos, tais
como: colisdo, choque e pressdes provocadas pela passagem de pessoas;

1.5. Possuir involucros protetores nas bases das pecas verticais do pértico, onde devem
ser instaladas as antenas de transmissao e de recepc¢éo do equipamento;

1.5.1. Os involucros devem possui altura minima de 100 mm (cem milimetros), devem ser
imunes a penetragdo de agua, ser resistentes a impactos mecanicos e possuirem
dispositivos para fixagao no piso.

1.6. Nao possuir cantos ou pontas angulosas, pontiagudas ou afiadas, que possam
causar danos em pessoas ou roupas;

1.7. Possuir todos os componentes padronizados e intercambiaveis;

1.8. Possuir altura interna (vao livre) de 2,0 m (dois metros) a 2,20 m (dois metros e vinte
centimetros);

1.9. Possuir largura interna (vao livre) entre os painéis de 0,70 m (setenta centimetros) a
0,90 m (noventa centimetros); 1.10. Possuir profundidade de 0,45 m (quarenta e cinco
centimetros) a 0,80 m (oitenta centimetros); 1.11. Possuir peso maximo de 110 kg (cem e
dez quilogramas).

2. CARACTERISTICAS ELETRICAS:

2.1. Possuir fonte de alimentacgao elétrica com ajuste automatico para variagdes de tensao
de 100 a 240 VAC- 60 Hz (cem a duzentos e quarenta volts alternados, sessenta hertz),
na linha de entrada, sem qualquer interveng¢ao do operador e sem afetar o desempenho
do detector;

2.2. Possuir imunidade a surtos de tensao e transientes elétricos em conformidade com a
IEC 61000-4-4/61000-4-5;
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2.3. Devera apresentar laudo de laboratério credenciado pelo INMETRO (Instituto
Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia) ou por entidade estrangeira legalmente
reconhecida e competente em regulagao e avaliacdo de equipamentos para inspecao de
seguranga, sendo aceitas neste processo:

2.3.1. Dft (Department for Transport - Unit Kingdom );

2.3.2. ECAC (European Civil Aviation Conference); 2.3.3. STAC (Service Technique de
I"Aviation Civile), discriminando a marca e o modelo do portico a ser ofertado;

2.3.4. TSA (Transport Security Administration).

2.4. Possuir dispositivo de plugue embutido que permita a conexdo elétrica, na parte
superior do portal com cabo de 3,00 m (trés metros) de comprimento;

2.5. Possuir protegcao contra curto circuito e sobrecarga,;

26. O equipamento deve ser ligado por meio de interruptor liga/desliga,
independentemente do dispositivo para desligamento geral do equipamento, que deve
ficar de preferéncia dentro da central eletrénica. O interruptor pode ser substituido por
tambor circular, porém ndo deve conter segredo e ser facilmente girado por dispositivo
integrado;

2.7. Possuir dispositivo estabilizador de energia elétrica, interno, contendo uma unidade
de armazenamento de energia (bateria), com capacidade de manter a operagéo plena do
portico por, no minimo, 90 min. (noventa minutos) quando da interrupgao de energia na
rede de alimentacdo comercial.

3. CARACTERISTICAS ELETRONICAS E DE COMUNICACAO:

3.1. Deve possuir moédulo eletrbnico de processamento compacto, moddulo de
comunicagao, moédulo de bateria e fonte de alimentagdo elétrica adequadamente
conectado e acondicionado em compartimento fechado com chave e grau minimo de
protecao IP54 (norma ABNT NBR IEC 60529);

3.1.1. Para o ateste do grau de protecéo, além de constar na documentacéo técnica, o
modulo eletrénico devera possuir vedagao ou tampdes de borracha e/ou silicone nos
orificios e outros locais que possam sofrer agdes externas.

3.1.2. O médulo eletrénico deve ser fixado na parte superior do portico de maneira que
nao obstrua a area de detecg¢ao do equipamento;

3.1.3. Os demais mddulos poderao ser instalados na estrutura no pértico, desde que nao
obstruam a area de detecg¢do do equipamento.

3.2. Possuir sensores para a realizagdo de contagem automatica de pessoas
inspecionadas pelo equipamento em sentido de fluxo bidirecional;

3.2.1. O pdértico deve possuir funcionalidade configuravel (ligar ou desligar) que
condicione a deteccdo a passagem de pessoa pela area de detecgao do equipamento.
3.3. Possuir colunas de indicadores “led” em, no minimo, uma das laterais do
equipamento, dispostas nos dois sentidos do fluxo (entrada e saida), com opg¢do de
habilitar e desabilitar individualmente cada coluna ou operar com os dois lados
simultaneamente;
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3.3.1. Tal sinalizagcdo deve indicar o local do(s) objeto(s) metalico(s) detectado(s),
conduzido(s) através do portal, acendendo o nivel (altura) de indicagao correspondente a
altura em que estes objetos foram detectados;

3.3.2. O sistema de sinalizagdo podera ser o de "zonas flutuantes", ou seja, o
acendimento de mais de uma zona simultaneamente, desde que o objeto esteja dentre
esta faixa. Para portais de 08 (oito) zonas, 0 maximo de zonas que poderdao se acender
simultaneamente é de até 2 (duas). Acima deste valor sera considerado erro de precisao.
3.3.2.1. O portal s6 sera considerado do tipo "zona flutuante" caso o acendimento seja
simultaneo. Caso contrario sera considerado como detecgao tolerada.

3.3.2.2. O acendimento de zona adjacente podera ser tolerado, desde que ocorra apés o
acendimento correto, nos limites dispostos no item 4.7.

3.4. Possuir indicador de alarme visual luminoso com acendimento proporcional a
quantidade de massa metdlica do objeto (bargraph). O indicador devera possuir as
seguintes especificagdes minimas:

3.4.1. Possuir, no minimo, 08 (oito) niveis de indicacdo de detecgdo, com as seguintes
caracteristicas:

3.4.1.1. No minimo 03 (trés) niveis na cor verde, para acusar a presenga de massa
metalica com baixa intensidade, ou seja, inferior ao limiar configurado para disparar o
alarme sonoro;

3.4.1.2. Desejavel pelo menos 01 (um) nivel na cor amarela para acusar a presencga de
massa metalica com média intensidade, ou seja, proximo ao limiar configurado para
disparar o alarme sonoro (este item nao é obrigatério);

3.4.1.3. Os demais niveis de indicacao deverao ser da cor vermelha, com acionamento
sequencial aos primeiros 04 (quatro) niveis, para indicar o nivel de extrapolagao do limiar
de massa metélica configurado para disparar o alarme sonoro.

3.4.1.3.1. Na ocorréncia de deteccdo de massa metalica que ultrapasse o nivel maximo
de indicagao, o portico mantera todos os niveis do indicador visual luminoso da unidade
de controle do poértico, acesos por tempo proporcional ou alarme diferenciado,
configuravel.

3.5. Possuir visor (display) com matriz ativa (com pontos formadores de caracteres com
geracao de luz prépria) em LED, LCD ou outra tecnologia;

3.6. O portico deve possuir todas as suas fungdes e funcionamento controlado por
microprocessadores instalados em uma CPU (Central Processing Unit) instalada no
interior do equipamento, operada por meio de teclado ou outro recurso a ser avaliado,
acessivel ao operador;

3.7. Possuir funcionalidade de autodiagnostico (automatico ou por meio de acionamento
manual) para monitorar continuamente a sua operagao de forma que, ocorrendo defeito
ou falha, seja alarmada e identificada a possivel causa, por meio de codigo especifico, no
painel de visualizagcdo da unidade de controle;
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3.8. Possuir funcionalidade de autocalibragdo (automatico ou por meio de acionamento
manual) para ajustar-se automaticamente a presenca de metais e de campos magnéticos
constantes em seu local de instalacao.

4. CARACTERISTICAS OPERACIONAIS:

4.1. Possuir tecnologia de multiplas zonas detectoras, com, no minimo, 08 (oito) zonas de
indicacdo visual de alarmes de detecgao distintos, distribuidas verticalmente no corpo do
portico, de modo a assegurar que a indicacdo luminosa de deteccédo de objetos metalicos
corresponda a localizacao real do objeto detectado;

4.1.1. As indicacdes visuais de alarmes de deteccdo deverdo ocorrer através de
barramento em LED, disposto sequencialmente nas bordas do painel lateral das bobinas
de transmissao (TX) do pértico;

4.1.2. O acionamento de cada zona de indicagdo visual sera caracterizado pelo
acendimento de seus LEDs.

4.2. Possuir deteccao consistente e uniforme em toda a area interna (vao livre) do portico,
proporcionando a cobertura completa de inspecdo do extremo superior ao extremo
inferior, independentemente da posigéo ou orientagdo de passagem de objetos metalicos
ferrosos e nao ferrosos pelo equipamento;

4.3. Possuir o minimo de 10 (dez) programas de detecgdo, pré-configurados e
selecionaveis, para detec¢cao de objetos metalicos ferrosos e néo ferrosos de diferentes
tipos, tamanhos e formatos, para aplicagdo no processo de inspecao de visitas e/ou
inspegao de presos;

4.3.1. A sensibilidade destes programas sera definida em momento posterior a aprovagao
da Contratada.

4.4. Quando configurado no nivel de sensibilidade desejado, assim como em qualquer
outro nivel, o portico deve apresentar imunidade alta contra possiveis interferéncias
mecanicas, elétricas e magnéticas, tais como objetos estaticos (por exemplo, grade
metalica, piso reforcado de ago), objetos metalicos méveis (por exemplo, porta metalica)
na proximidade do pértico, ndo requerendo intervengcao de recalibragdo na ocorréncia de
diferentes cenarios de interferéncia, sendo autocalibravel;

4.5. Quando configurado no nivel de sensibilidade desejado, assim como em qualquer
outro nivel, o pértico ndo pode sofrer interferéncia de corpo humano (condutividade
elétrica) e nem pode gerar alarme falso quando uma pessoa totalmente livre de objetos
metalicos transitar por ele;

4.6. Possuir filtros digitais programaveis com a fungao de redugao de interferéncias por
ruidos elétricos e presenga de campos magnéticos nos ambientes de instalacdo dos
porticos;

4.7. O portico devera possuir sistema de autodiagndstico, possibilitando a verificagdo da
performance e eficiéncia do mesmo;
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4.8. A construgao mecanica e rigidez do poértico devem permitir a resisténcia, sem sofrer
dano nem deslocamento, a impactos mecéanicos como colisdo, choque e também
pressdes provocadas pelo trafego de pessoas;

4.9. Possuir contador para os seguintes registros minimos de passagens de pessoas e
alarmes:

4.9.1. Contagem crescente de pessoas que passam;

4.9.2. Contagem do numero ou percentual de alarmes;

4.9.3. Contagem individual das pessoas que saem;

4.10. O equipamento deve possuir fungao de emissao de relatérios operacionais que
possam ser exportados e, posteriormente, lidos e impressos;

4.10.1. Os relatérios devem ser exportaveis por no minimo um dos trés meios a seguir:
conexdo de rede ethernet, USB 2.0 ou superior, cartdo de memoria SD. No caso da
conexdo cartdo de memodria SD ou USB, a exportacdo de dados deve ser realizada
diretamente no pértico detector de metais;

4.11. A deteccédo devera possibilitar a inspe¢cdo de, no minimo 10 (dez) pessoas por
minuto;

4.12. Temperatura operacional: Faixa minima de —10° C a +50° C (dez graus celcius
negativos e cinquenta graus celcius positivos); 4.13. Umidade relativa (sem
condensacgao): de 0 a 95% (zero a noventa e cinco por cento); 4.14. Indicador sonoro,
com alarme de alta intensidade com volume e tom do alarme programavel;

4.15. A emissao eletromagnética gerada pelo equipamento deve estar limitada a um nivel
considerado inofensivo para seres humanos incluindo portadores de marca-passo,
sistemas de apoio vital, implantes cloqueares, mulheres gravidas, etc.

4.15.1. A comprovacéao deste item se dara por certificado ou laudo técnico de instituto ou
laboratdrio, brasileiro ou estrangeiro, legalmente reconhecido, que devera acompanhar o
equipamento. Para atender a estas exigéncias, deverao ser observadas as normas |IEC
61000-4-8; IEC 61000-4-3; IEC 61000-4-2; IEC 61000-4- 6; IEC 61000-4-11; IEC 61000-4-
5; IEC 61000-4-4; IEC 61000-6-4;

4.16. Possuir no minimo 02 (dois) niveis de acesso, por meios de no minimo 03 (trés)
senhas programaveis por nivel, para operacionalizagdo do equipamento e suas
funcionalidades, tanto local como remoto:

4.16.1. Nivel OPERACIONAL para permitir que o operador visualize os ajustes
programados e as informacdes estatisticas;

4.16.2. Nivel ADMINISTRADOR (ou SUPERVISOR) para permitir acesso a todos os
ajustes e parametros do equipamento, com privilégios para efetuar programacdes,
configuragdes, habilitar ou desabilitar fungdes e parametros programaveis, bem como
incluir e excluir novos usuarios operacionais, habilitando ou desabilitando fungbes para o
nivel operacional.

4.17. As senhas devem possuir recursos de confirmacé&o quando na inser¢ao destas, seja
na insergao inicial, alteragao ou excluséo;
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4.18. Possuir sistema para armazenamento de registros de programacgdes e
configuragcdes dos equipamentos;

4.18.1. Devera armazenar no minimo os ultimos 1000 (mil) eventos com data e hora da
ocorréncia;

4.19. Possuir sistema de transferéncia de programacgao e configuragao simultadnea para
todos os equipamentos ou grupos de equipamentos instalados na dependéncia;

4.20. Possuir registro dos eventos de configuragcbes do equipamento indicando minuto,
hora, dia, més e ano, para a rastreabilidade das mesmas. Este acesso somente devera
ser realizado pelo nivel ADMINISTRADOR (ou SUPERVISOR);

4.21. O portico deve ser entregue completo, instalado, calibrado e pronto para entrar em
operagao imediata;

4.22. O equipamento devera possuir software de configuragdo local e remoto protegido
por senha;

4.23. Capacidade de deteccao de alta sensibilidade de objetos metalicos ferrosos e néo
ferrosos de pequenas dimensdes em situagdes reais de ambientes penitenciarios;

4.24. A capacidade de detecgao ndo deve mudar com o tempo e, tampouco, deve haver
necessidade de recalibracdo do equipamento;

4.25. O portico deve permitir ajustes da sensibilidade minima de 70 (setenta) niveis
diferentes, oferecendo versatilidade para operacdo em locais diferentes e inspecédo de
publicos diferentes (visitas e/ou presos). Todos os niveis de sensibilidade devem estar
livres de alarmes falsos;

4.26. Deve atender a Norma NIJ STANDARD 0601.02, que prevé parametros para
deteccdo de Objetos Grandes (LO), Objetos Médios (MO) e Objetos Pequenos (SO), com
detecgao minima dos corpos de provas abaixo:

4.26.1. FAA3GUN - objeto grande ferroso;

4.26.2. MOG41300-K - Objeto médio ferroso;

4.26.3. MOA95052-K - Objeto médio nao ferroso

4.26.4. SOG41400-HCK - objeto pequeno ago carbono; 4.26.5. SOG10180-HCK - objeto
pequeno ferroso.
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	i. Advertência por escrito: quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
	ii. Multa:
	(1) moratória de 0,15 % (quinze décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 100 (cem) dias;
	(2) compensatória de 20 % (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
	iii. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
	iv. Sanção de licitar e impedimento de contratar com órgãos e entidades da União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
	v. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.
	11.3. A sanção de impedimento de licitar e contratar também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrava no subitem 11.1.
	11.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
	11.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
	11.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
	11.5.2. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
	11.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
	11.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
	11.7.1. Caso o Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	11.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta da Contratada, o Contratante poderá cobrar o valor remanescente judicialmente.
	11.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	11.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
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	CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES
	CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
	CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
	CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
	16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
	CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO
	CONTRATANTE
	CONTRATADA
	ANEXO
	ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DOS DETECTORES DE METAIS PARA INSPEÇÃO CORPORAL TIPO PÓRTICO
	1. CARACTERÍSTICAS ESTRUTURAIS:
	1.1. A estrutura do pórtico deverá ser construída em material lavável, indeformável, dotado de bordas a prova de impactos, proporcionando uma eficiente proteção mecânica e de umidade, a exemplo do Acrilonitrila butadieno estireno – ABS, ou outro material termoplástico rígido e leve, com características similares às do ABS. Não serão aceitos pórticos com madeira e derivados, tais como o MDF - Medium-Density Fiberboard (Fibra de Média Densidade), em seu acabamento exterior. O acabamento melamínico típico (de fábrica) das chapas de MDF não é válido para atestar esta proteção;
	1.2. A estrutura deverá atender no mínimo o padrão IP54 (norma ABNT NBR IEC 60529);
	1.3. Possuir compartimento destinado aos componentes elétricos/eletrônicos, localizado na parte superior do pórtico, devendo ainda possuir vedação que impeça o acesso involuntário e também deve ser resistente a intempéries;
	1.4. A estrutura deve ser suficientemente robusta e resistente a impactos mecânicos, tais como: colisão, choque e pressões provocadas pela passagem de pessoas;
	1.5. Possuir invólucros protetores nas bases das peças verticais do pórtico, onde devem ser instaladas as antenas de transmissão e de recepção do equipamento;
	1.5.1. Os invólucros devem possui altura mínima de 100 mm (cem milímetros), devem ser imunes à penetração de água, ser resistentes a impactos mecânicos e possuírem dispositivos para fixação no piso.
	1.6. Não possuir cantos ou pontas angulosas, pontiagudas ou afiadas, que possam causar danos em pessoas ou roupas;
	1.7. Possuir todos os componentes padronizados e intercambiáveis;
	1.8. Possuir altura interna (vão livre) de 2,0 m (dois metros) a 2,20 m (dois metros e vinte centímetros);
	1.9. Possuir largura interna (vão livre) entre os painéis de 0,70 m (setenta centímetros) a 0,90 m (noventa centímetros); 1.10. Possuir profundidade de 0,45 m (quarenta e cinco centímetros) a 0,80 m (oitenta centímetros); 1.11. Possuir peso máximo de 110 kg (cem e dez quilogramas).
	2. CARACTERÍSTICAS ELÉTRICAS:
	2.1. Possuir fonte de alimentação elétrica com ajuste automático para variações de tensão de 100 a 240 VAC- 60 Hz (cem a duzentos e quarenta volts alternados, sessenta hertz), na linha de entrada, sem qualquer intervenção do operador e sem afetar o desempenho do detector;
	2.2. Possuir imunidade a surtos de tensão e transientes elétricos em conformidade com a IEC 61000-4-4/61000-4-5;
	2.3. Deverá apresentar laudo de laboratório credenciado pelo INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia) ou por entidade estrangeira legalmente reconhecida e competente em regulação e avaliação de equipamentos para inspeção de segurança, sendo aceitas neste processo:
	2.3.1. Dft (Department for Transport - Unit Kingdom );
	2.3.2. ECAC (European Civil Aviation Conference); 2.3.3. STAC (Service Technique de l"Aviation Civile), discriminando a marca e o modelo do pórtico a ser ofertado;
	2.3.4. TSA (Transport Security Administration).
	2.4. Possuir dispositivo de plugue embutido que permita a conexão elétrica, na parte superior do portal com cabo de 3,00 m (três metros) de comprimento;
	2.5. Possuir proteção contra curto circuito e sobrecarga;
	2.6. O equipamento deve ser ligado por meio de interruptor liga/desliga, independentemente do dispositivo para desligamento geral do equipamento, que deve ficar de preferência dentro da central eletrônica. O interruptor pode ser substituído por tambor circular, porém não deve conter segredo e ser facilmente girado por dispositivo integrado;
	2.7. Possuir dispositivo estabilizador de energia elétrica, interno, contendo uma unidade de armazenamento de energia (bateria), com capacidade de manter a operação plena do pórtico por, no mínimo, 90 min. (noventa minutos) quando da interrupção de energia na rede de alimentação comercial.
	3. CARACTERÍSTICAS ELETRÔNICAS E DE COMUNICAÇÃO:
	3.1. Deve possuir módulo eletrônico de processamento compacto, módulo de comunicação, módulo de bateria e fonte de alimentação elétrica adequadamente conectado e acondicionado em compartimento fechado com chave e grau mínimo de proteção IP54 (norma ABNT NBR IEC 60529);
	3.1.1. Para o ateste do grau de proteção, além de constar na documentação técnica, o módulo eletrônico deverá possuir vedação ou tampões de borracha e/ou silicone nos orifícios e outros locais que possam sofrer ações externas.
	3.1.2. O módulo eletrônico deve ser fixado na parte superior do pórtico de maneira que não obstrua a área de detecção do equipamento;
	3.1.3. Os demais módulos poderão ser instalados na estrutura no pórtico, desde que não obstruam a área de detecção do equipamento.
	3.2. Possuir sensores para a realização de contagem automática de pessoas inspecionadas pelo equipamento em sentido de fluxo bidirecional;
	3.2.1. O pórtico deve possuir funcionalidade configurável (ligar ou desligar) que condicione a detecção à passagem de pessoa pela área de detecção do equipamento.
	3.3. Possuir colunas de indicadores “led” em, no mínimo, uma das laterais do equipamento, dispostas nos dois sentidos do fluxo (entrada e saída), com opção de habilitar e desabilitar individualmente cada coluna ou operar com os dois lados simultaneamente;
	3.3.1. Tal sinalização deve indicar o local do(s) objeto(s) metálico(s) detectado(s), conduzido(s) através do portal, acendendo o nível (altura) de indicação correspondente a altura em que estes objetos foram detectados;
	3.3.2. O sistema de sinalização poderá ser o de "zonas flutuantes", ou seja, o acendimento de mais de uma zona simultaneamente, desde que o objeto esteja dentre esta faixa. Para portais de 08 (oito) zonas, o máximo de zonas que poderão se acender simultaneamente é de até 2 (duas). Acima deste valor será considerado erro de precisão.
	3.3.2.1. O portal só será considerado do tipo "zona flutuante" caso o acendimento seja simultâneo. Caso contrário será considerado como detecção tolerada.
	3.3.2.2. O acendimento de zona adjacente poderá ser tolerado, desde que ocorra após o acendimento correto, nos limites dispostos no item 4.7.
	3.4. Possuir indicador de alarme visual luminoso com acendimento proporcional à quantidade de massa metálica do objeto (bargraph). O indicador deverá possuir as seguintes especificações mínimas:
	3.4.1. Possuir, no mínimo, 08 (oito) níveis de indicação de detecção, com as seguintes características:
	3.4.1.1. No mínimo 03 (três) níveis na cor verde, para acusar a presença de massa metálica com baixa intensidade, ou seja, inferior ao limiar configurado para disparar o alarme sonoro;
	3.4.1.2. Desejável pelo menos 01 (um) nível na cor amarela para acusar a presença de massa metálica com média intensidade, ou seja, próximo ao limiar configurado para disparar o alarme sonoro (este item não é obrigatório);
	3.4.1.3. Os demais níveis de indicação deverão ser da cor vermelha, com acionamento sequencial aos primeiros 04 (quatro) níveis, para indicar o nível de extrapolação do limiar de massa metálica configurado para disparar o alarme sonoro.
	3.4.1.3.1. Na ocorrência de detecção de massa metálica que ultrapasse o nível máximo de indicação, o pórtico manterá todos os níveis do indicador visual luminoso da unidade de controle do pórtico, acesos por tempo proporcional ou alarme diferenciado, configurável.
	3.5. Possuir visor (display) com matriz ativa (com pontos formadores de caracteres com geração de luz própria) em LED, LCD ou outra tecnologia;
	3.6. O pórtico deve possuir todas as suas funções e funcionamento controlado por microprocessadores instalados em uma CPU (Central Processing Unit) instalada no interior do equipamento, operada por meio de teclado ou outro recurso a ser avaliado, acessível ao operador;
	3.7. Possuir funcionalidade de autodiagnóstico (automático ou por meio de acionamento manual) para monitorar continuamente a sua operação de forma que, ocorrendo defeito ou falha, seja alarmada e identificada a possível causa, por meio de código específico, no painel de visualização da unidade de controle;
	3.8. Possuir funcionalidade de autocalibração (automático ou por meio de acionamento manual) para ajustar-se automaticamente à presença de metais e de campos magnéticos constantes em seu local de instalação.
	4. CARACTERÍSTICAS OPERACIONAIS:
	4.1. Possuir tecnologia de múltiplas zonas detectoras, com, no mínimo, 08 (oito) zonas de indicação visual de alarmes de detecção distintos, distribuídas verticalmente no corpo do pórtico, de modo a assegurar que a indicação luminosa de detecção de objetos metálicos corresponda à localização real do objeto detectado;
	4.1.1. As indicações visuais de alarmes de detecção deverão ocorrer através de barramento em LED, disposto sequencialmente nas bordas do painel lateral das bobinas de transmissão (TX) do pórtico;
	4.1.2. O acionamento de cada zona de indicação visual será caracterizado pelo acendimento de seus LEDs.
	4.2. Possuir detecção consistente e uniforme em toda a área interna (vão livre) do pórtico, proporcionando a cobertura completa de inspeção do extremo superior ao extremo inferior, independentemente da posição ou orientação de passagem de objetos metálicos ferrosos e não ferrosos pelo equipamento;
	4.3. Possuir o mínimo de 10 (dez) programas de detecção, pré-configurados e selecionáveis, para detecção de objetos metálicos ferrosos e não ferrosos de diferentes tipos, tamanhos e formatos, para aplicação no processo de inspeção de visitas e/ou inspeção de presos;
	4.3.1. A sensibilidade destes programas será definida em momento posterior à aprovação da Contratada.
	4.4. Quando configurado no nível de sensibilidade desejado, assim como em qualquer outro nível, o pórtico deve apresentar imunidade alta contra possíveis interferências mecânicas, elétricas e magnéticas, tais como objetos estáticos (por exemplo, grade metálica, piso reforçado de aço), objetos metálicos móveis (por exemplo, porta metálica) na proximidade do pórtico, não requerendo intervenção de recalibração na ocorrência de diferentes cenários de interferência, sendo autocalibrável;
	4.5. Quando configurado no nível de sensibilidade desejado, assim como em qualquer outro nível, o pórtico não pode sofrer interferência de corpo humano (condutividade elétrica) e nem pode gerar alarme falso quando uma pessoa totalmente livre de objetos metálicos transitar por ele;
	4.6. Possuir filtros digitais programáveis com a função de redução de interferências por ruídos elétricos e presença de campos magnéticos nos ambientes de instalação dos pórticos;
	4.7. O pórtico deverá possuir sistema de autodiagnóstico, possibilitando a verificação da performance e eficiência do mesmo;
	4.8. A construção mecânica e rigidez do pórtico devem permitir a resistência, sem sofrer dano nem deslocamento, a impactos mecânicos como colisão, choque e também pressões provocadas pelo tráfego de pessoas;
	4.9. Possuir contador para os seguintes registros mínimos de passagens de pessoas e alarmes:
	4.9.1. Contagem crescente de pessoas que passam;
	4.9.2. Contagem do número ou percentual de alarmes;
	4.9.3. Contagem individual das pessoas que saem;
	4.10. O equipamento deve possuir função de emissão de relatórios operacionais que possam ser exportados e, posteriormente, lidos e impressos;
	4.10.1. Os relatórios devem ser exportáveis por no mínimo um dos três meios a seguir: conexão de rede ethernet, USB 2.0 ou superior, cartão de memória SD. No caso da conexão cartão de memória SD ou USB, a exportação de dados deve ser realizada diretamente no pórtico detector de metais;
	4.11. A detecção deverá possibilitar a inspeção de, no mínimo 10 (dez) pessoas por minuto;
	4.12. Temperatura operacional: Faixa mínima de –10° C a +50° C (dez graus celcius negativos e cinquenta graus celcius positivos); 4.13. Umidade relativa (sem condensação): de 0 a 95% (zero a noventa e cinco por cento); 4.14. Indicador sonoro, com alarme de alta intensidade com volume e tom do alarme programável;
	4.15. A emissão eletromagnética gerada pelo equipamento deve estar limitada a um nível considerado inofensivo para seres humanos incluindo portadores de marca-passo, sistemas de apoio vital, implantes cloqueares, mulheres grávidas, etc.
	4.15.1. A comprovação deste item se dará por certificado ou laudo técnico de instituto ou laboratório, brasileiro ou estrangeiro, legalmente reconhecido, que deverá acompanhar o equipamento. Para atender a estas exigências, deverão ser observadas as normas IEC 61000-4-8; IEC 61000-4-3; IEC 61000-4-2; IEC 61000-4- 6; IEC 61000-4-11; IEC 61000-4-5; IEC 61000-4-4; IEC 61000-6-4;
	4.16. Possuir no mínimo 02 (dois) níveis de acesso, por meios de no mínimo 03 (três) senhas programáveis por nível, para operacionalização do equipamento e suas funcionalidades, tanto local como remoto:
	4.16.1. Nível OPERACIONAL para permitir que o operador visualize os ajustes programados e as informações estatísticas;
	4.16.2. Nível ADMINISTRADOR (ou SUPERVISOR) para permitir acesso a todos os ajustes e parâmetros do equipamento, com privilégios para efetuar programações, configurações, habilitar ou desabilitar funções e parâmetros programáveis, bem como incluir e excluir novos usuários operacionais, habilitando ou desabilitando funções para o nível operacional.
	4.17. As senhas devem possuir recursos de confirmação quando na inserção destas, seja na inserção inicial, alteração ou exclusão;
	4.18. Possuir sistema para armazenamento de registros de programações e configurações dos equipamentos;
	4.18.1. Deverá armazenar no mínimo os últimos 1000 (mil) eventos com data e hora da ocorrência;
	4.19. Possuir sistema de transferência de programação e configuração simultânea para todos os equipamentos ou grupos de equipamentos instalados na dependência;
	4.20. Possuir registro dos eventos de configurações do equipamento indicando minuto, hora, dia, mês e ano, para a rastreabilidade das mesmas. Este acesso somente deverá ser realizado pelo nível ADMINISTRADOR (ou SUPERVISOR);
	4.21. O pórtico deve ser entregue completo, instalado, calibrado e pronto para entrar em operação imediata;
	4.22. O equipamento deverá possuir software de configuração local e remoto protegido por senha;
	4.23. Capacidade de detecção de alta sensibilidade de objetos metálicos ferrosos e não ferrosos de pequenas dimensões em situações reais de ambientes penitenciários;
	4.24. A capacidade de detecção não deve mudar com o tempo e, tampouco, deve haver necessidade de recalibração do equipamento;
	4.25. O pórtico deve permitir ajustes da sensibilidade mínima de 70 (setenta) níveis diferentes, oferecendo versatilidade para operação em locais diferentes e inspeção de públicos diferentes (visitas e/ou presos). Todos os níveis de sensibilidade devem estar livres de alarmes falsos;
	4.26. Deve atender a Norma NIJ STANDARD 0601.02, que prevê parâmetros para detecção de Objetos Grandes (LO), Objetos Médios (MO) e Objetos Pequenos (SO), com detecção mínima dos corpos de provas abaixo:
	4.26.1. FAA3GUN - objeto grande ferroso;
	4.26.2. MOG41300-K - Objeto médio ferroso;
	4.26.3. MOA95052-K - Objeto médio não ferroso
	4.26.4. SOG41400-HCK - objeto pequeno aço carbono; 4.26.5. SOG10180-HCK - objeto pequeno ferroso.
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